
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.453 - PR (2013/0343874-9)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA CURITIBA LTDA  
ADVOGADO : WILSON BENINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
SÚMULA 393/STJ. PLANILHAS  DE CÁLCULOS DA PGFN. 
IDONEIDADE. RESP 1.298.407/DF. PROCESSO JULGADO PELO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. PARCELAMENTO DO DÉBITO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1.  "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória" (Súmula 393/STJ).
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.298.407/DF, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que os dados constantes nas planilhas constituem prova 
idônea, dotada de presunção de veracidade e legitimidade, na forma dos 
arts. 333, I e 334, IV, do CPC, cabendo à parte contrária demonstrar fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de 
ilidir a presunção relativa, consoante o art. 333, II, do CPC. 
3. "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição 
nos termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato inequívoco de 
reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, Segunda Turma, DJe 19/6/13).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.453 - PR (2013/0343874-9)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA CURITIBA LTDA  
ADVOGADO : WILSON BENINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por TRANSPORTADORA CURITIBA 

LTDA contra decisão unipessoal de minha relatoria (fls. 317/320e), que conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial sob o entendimento de que, "uma vez interrompido o prazo 

prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento por força da 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do 

inadimplemento do parcelamento" (AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 7/10/10), bem como para ilidir a presunção de legalidade e 

veracidade das planilhas apresentadas pela PGFN seria necessária produção de provas, inviável 

em sede de exceção de pré-executividade.

A agravante sustenta, em síntese, que "não foram reconhecidas as claras 

omissões demonstradas nos julgados anteriores, tornando justa e admissível a interposição do 

Recurso Especial, bem como do provimento aos agravos interpostos contra as decisões que 

negaram seu seguimento" (fl. 342e).

Requer, por fim, o provimento do presente agravo regimental possibilitando o 

seguimento de seu recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.453 - PR (2013/0343874-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
SÚMULA 393/STJ. PLANILHAS  DE CÁLCULOS DA PGFN. 
IDONEIDADE. RESP 1.298.407/DF. PROCESSO JULGADO PELO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. PARCELAMENTO DO DÉBITO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1.  "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória" (Súmula 393/STJ).
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.298.407/DF, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que os dados constantes nas planilhas constituem prova 
idônea, dotada de presunção de veracidade e legitimidade, na forma dos 
arts. 333, I e 334, IV, do CPC, cabendo à parte contrária demonstrar fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de 
ilidir a presunção relativa, consoante o art. 333, II, do CPC. 
3. "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição 
nos termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato inequívoco de 
reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, Segunda Turma, DJe 19/6/13).
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe nenhuma 

tese capaz de modificar a decisão agravada, fundamentada na orientação pacificada desta Corte 

acerca do tema trazido a exame, pelo que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, 

assim delineados (fls. 317/320e):

Trata-se de agravo interposto de decisão que negou seguimento ao 
recurso especial manifestado pela TRANSPORTADORA CURITIBA LTDA, 
com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 253e):

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO. 
PLANILHAS PRODUZIDAS PELA PGFN COM BASE EM DADOS DA 
SRF.

1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que o parcelamento 
firmado após a prescrição não restaura a exigibilidade do crédito 
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tributário. Precedentes.

2. A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito 
fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência 
por parte do Fisco.

3. O Código de Processo Civil, no § 1º, do artigo 219, estabelece que 
a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da 
ação.

4. O pedido de parcelamento interrompe o prazo prescricional, nos 
termos do inciso IV do parágrafo único do art. 174, que começa a contar, 
por inteiro, quando de seu descumprimento.

5. Não tendo decorrido mais de cinco anos entre os marcos 
temporais, hígido está o direito de cobrança do crédito tributário pelo 
Fisco.

6. Não se pode tratar como documento particular os documentos 
juntados pela Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - PGFN obtidos 
junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRF (Órgão público que 
detém todas as informações a respeito das declarações do imposto de 
renda dos contribuintes) por se tratarem de verdadeiros atos 
administrativos enunciativos que, por isso, gozam do tributo de presunção 
de legitimidade.

7. Agravo legal improvido.
Opostos embargos de declaração (fls. 255/261e), restaram rejeitados (fls. 

263/272e).
Nas razões do recurso especial (fls. 274/288e), a recorrente alega violação 

aos arts.  535 do CPC e 174 do CTN. Aduz, em resumo, que "uma vez 
desrespeitada as postulações da recorrente, estando a mesma amparada na lei, 
recusando-se o Egrégio Tribunal a quo a reconhecer a prescrição invocada 
nos autos, caracterizam, portanto, a negativa quanto à vigência e aplicação 
ensejadora do presente recurso especial" (fl. 286e).

Contrarrazões às fls. 293/297e.
O recurso especial foi inadmitido pela ausência de violação ao art. 535 do 

CPC e pelo óbice da Súmula 7/STJ (fls. 298/300e), pelo que foi interposto o 
presente agravo (fls. 302/310e).

Decido.
Inicialmente, quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, esta Corte 

possui entendimento firmado no sentido de que  "Não há violação ao artigo 
535 do CPC quando o Tribunal de origem, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos da recorrente, adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não acolhendo 
a tese da recorrente" (AgRg no REsp 1.239.343/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 22/10/13).

O Tribunal de origem resolveu a controvérsia de forma clara e sem 
contradições, ao afirmar que, tendo em vista a adesão da executada ao 
parcelamento da dívida, o lapso prescricional permaneceu interrompido até 
26/11/09 quando houve a exclusão do programa, restando, assim, afastada a 
prescrição, em tese, ocorrida.

Segundo a jurisprudência desta Corte, o pedido de parcelamento do débito 
tributário interrompe a prescrição, nos termos do art. 174, IV, do CTN, por 
representar ato inequívoco de reconhecimento da dívida. Neste sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
ART. 174, IV, DO CTN. RAZÕES DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO 
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DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF.

1. O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a 
prescrição nos termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato 
inequívoco de reconhecimento da dívida. Precedentes.

2. Hipótese em que, apesar de o pedido de parcelamento do crédito 
tributário formulado em 28.11.2008 tenha interrompido a prescrição, 
somente resta hígido o crédito vencido em 30.12.2003, conforme já 
reconhecido pela Corte de origem.

3. A discrepância entre as razões recursais e os fundamentos do 
acórdão recorrido obsta o conhecimento do recurso especial, ante a 
incidência do teor da Súmula n. 284/STF.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 
1.369.365/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 
19/6/13)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. REFIS. 
EXCLUSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que, uma 
vez interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e 
pedido de seu parcelamento, por força da suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, o prazo recomeça a fluir a partir da data do 
inadimplemento do parcelamento" (AgRg no Ag 1.382.608/SC, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe  9/6/11).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.350.845/RS, 
de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 25/3/13)
Resta pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, "uma vez 

interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido 
de seu parcelamento por força da suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento do 
parcelamento" (AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 7/10/10). 

Dessa forma, correto entendimento do Tribunal  a quo em afastar a 
ocorrência da prescrição.

Além disso, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.298.407/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, Primeira Seção, DJe 29/5/12, 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que os 
dados constantes nas planilhas constituem prova idônea, dotada de presunção 
de veracidade e legitimidade, na forma dos arts. 333, I e 334, IV, do CPC. 
Entendeu, ainda, que cabe à parte contrária demonstrar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional a fim de ilidir a 
presunção relativa, consoante o art. 333, II, do CPC. Transcrevo a ementa do 
referido julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (ART. 741, 
CPC). PLANILHAS PRODUZIDAS PELA PGFN COM BASE EM 
DADOS DA SRF E APRESENTADAS EM JUÍZO PARA 
DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE QUANTIA RETIDA 
NA FONTE E JÁ RESTITUÍDA POR CONTA DE DECLARAÇÃO DE 
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AJUSTE ANUAL. 

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes. 

2. Em sede de embargos à execução contra a Fazenda Pública cujo 
objeto é a repetição de imposto de renda, não se pode tratar como 
documento particular os demonstrativos de cálculo (planilhas) elaborados 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e adotados em suas 
petições com base em dados obtidos junto à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - SRF (órgão público que detém todas as informações a respeito 
das declarações do imposto de renda dos contribuintes) por se tratarem 
de verdadeiros atos administrativos enunciativos que, por isso, gozam do 
atributo de presunção de legitimidade. 

3. Desse modo, os dados informados em tais planilhas constituem 
prova idônea, dotada de presunção de veracidade e legitimidade, na forma 
do art. 333, I e 334, IV, do CPC, havendo o contribuinte que demonstrar 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, 
a fim de ilidir a presunção relativa, consoante o art. 333, II, do CPC. 
Precedentes: REsp. Nº 992.786 - DF, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, julgado em 10.6.2008; REsp. Nº 980.807 - DF, Segunda Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 27.5.2008; REsp. n. 1.103.253/DF, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22.06.2010; REsp 1.095.153/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, julgado em 16/12/2008; Resp 1.003.227/DF, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28.9.2009; EDcl no AgRg no 
REsp. n. 1.073.735/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.8.2009; AgRg no REsp. n. 1.074.151/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 17.8.2010. 

4. Devem os autos retornar ao Tribunal a quo para que, atentando-se 
aos fatos e às circunstâncias constantes dos autos, inclusive às planilhas 
de cálculos apresentadas pela Fazenda Nacional (com presunção relativa), 
analise a alegada compensação, para fins do art. 741, V, do CPC. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 
Nesse contexto, portanto, oportuno registrar que a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça fixou o salutar entendimento de que o agravo 
regimental manifestado contra decisão monocrática cujo mérito esteja fundado 
em recurso especial julgado pela sistemática do art. 543-C, do CPC, está 
sujeito à multa prevista no art. 557, § 2º, do mesmo diploma (AgRg no REsp 
1.025.220/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 20/4/09).

Por fim, para ilidir a presunção de legalidade e veracidade das planilhas 
apresentadas pela PGFN seria necessária produção de provas, inviável em sede 
de exceção de pré-executividade. "Só é cabível exceção de pré-executividade 
quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 
outro de ordem formal: a) que a matéria invocada seja suscetível de 
conhecimento de ofício pelo juiz; e b) que a decisão possa ser tomada sem 
necessidade de dilação probatória" (EDcl no AgRg no REsp 1.217.385/SP, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 19/4/13), nos termos 
do que dispõe a Súmula 393/STJ. 

Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "b", do Código de 

Processo Civil, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
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especial.

Intimem-se.

As planilhas apresentadas pela PGFN gozam de presunção de veracidade e 

legitimidade. Para afastar tal idoneidade de seria necessária produção de provas, inviável em 

sede de exceção de pré-executividade, conforme dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção de 

pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de 

ofício que não demandem dilação probatória". 

Além disso, a adesão ao parcelamento do débito tributário tem o condão de, por 

força da suspensão da exigibilidade do crédito, interromper o prazo prescricional. O curso da 

prescrição volta a fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento.

Dessa forma, as razões lançadas no regimental nada trazem de novo no sentido 

de se provocar alteração ou mesmo de vulnerar a conclusão assentada no pronunciamento 

agravado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0343874-9 AREsp 413.453 / PR

Números Origem:  00129203720124040000  129203720124040000  9700196666

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA CURITIBA LTDA
ADVOGADO : WILSON BENINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA CURITIBA LTDA
ADVOGADO : WILSON BENINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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